
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 90.489 - GO (2011/0283507-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE GOIÁS - SINTUFG 
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO MULLER MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS. VIOLAÇÃO 
DOS ARTIGOS 458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO GERAL 
ANUAL DA REMUNERAÇÃO. OMISSÃO LEGISLATIVA DO PODER 
EXECUTIVO. INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Constatado que a Corte estadual empregou fundamentação adequada e suficiente para 
dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer integração à compreensão do que 
fora por ela decidido, é de se afastar a alegada violação dos arts. 458 e 535 do CPC. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que não cabe 
indenização ao servidor público por omissão do Chefe do Poder Executivo em enviar o 
projeto de lei prevendo a revisão geral anual dos vencimentos prevista no art. 37, X, da 
Constituição Federal. Precedentes: AgRg no REsp 1.118.195/RS, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJe 22/11/2010; e REsp 1.196.464/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 26/8/2010.
3. É descabido o sobrestamento do recurso especial em decorrência do reconhecimento da 
repercussão geral de matéria constitucional pelo STF, pois o art. 328-A do Regimento 
Interno daquela Corte determina o sobrestamento, tão somente, do juízo de admissibilidade 
dos Recursos Extraordinários e dos Agravos de Instrumento contra o despacho 
denegatório a eles relacionados. Precedente: AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, Corte Especial, DJe 8/11/2010.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 90.489 - GO (2011/0283507-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE GOIÁS - SINTUFG 
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO MULLER MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Sindicato dos Trabalhadores da Universidade Federal de Goiás - 

SINTUFG contra decisão assim ementada (fl. 962):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 458 E 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO GERAL ANUAL DA REMUNERAÇÃO. 
OMISSÃO LEGISLATIVA DO PODER EXECUTIVO. INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno, alega-se que, efetivamente, houve violação dos artigos 458 e 

535 do CPC pois não foram apreciados argumentos relevantes suscitados pelos agravantes, 

imprescindíveis para a análise da questão.

Acrescenta que o STF, no RE 565089, reconheceu a repercussão geral da questão 

discutida nos presentes autos, evidenciando-se, assim, que "ainda não há um pronunciamento final 

sobre a matéria no âmbito dos Tribunais Superiores, sendo que o recurso especial pelo ora agravante 

não pode ter seguimento negado sob o fundamento de que a jurisprudência é uníssona em sentido 

contrário a sua tese" (fl. 974).

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 90.489 - GO (2011/0283507-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
REVISÃO GERAL ANUAL DA REMUNERAÇÃO. OMISSÃO 
LEGISLATIVA DO PODER EXECUTIVO. INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Constatado que a Corte estadual empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer integração à compreensão 
do que fora por ela decidido, é de se afastar a alegada violação dos arts. 458 e 535 do 
CPC. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que não 
cabe indenização ao servidor público por omissão do Chefe do Poder Executivo em 
enviar o projeto de lei prevendo a revisão geral anual dos vencimentos prevista no art. 
37, X, da Constituição Federal. Precedentes: AgRg no REsp 1.118.195/RS, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 22/11/2010; e REsp 1.196.464/SP, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 26/8/2010.
3. É descabido o sobrestamento do recurso especial em decorrência do reconhecimento 
da repercussão geral de matéria constitucional pelo STF, pois o art. 328-A do 
Regimento Interno daquela Corte determina o sobrestamento, tão somente, do juízo de 
admissibilidade dos Recursos Extraordinários e dos Agravos de Instrumento contra o 
despacho denegatório a eles relacionados. Precedente: AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, 
Rel. Ministro Castro Meira, Corte Especial, DJe 8/11/2010.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece acolhimento. 

Isto porque os argumentos apresentados no agravo interno são insuficientes para infirmar o 

entendimento externado na decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos, quais sejam (fls. 963-964): 

Inicialmente, consigno que esta Corte Superior, diversamente do sustentado 
pelo agravante, admite que a Corte de origem faça análise da viabilidade do próprio 
mérito do recurso especial, notadamente, quando manifestamente inadmissível ou 
contrário à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no Ag 737.040/SP, 
Quarta Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 5/2/2007; AgRg no Ag 320.790/MG, 
Quarta Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, DJ 5/3/2007; AgRg no Ag 728.844/SP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 26/6/2006; AgRg no Ag 
1.049.090/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 4/2/2009). 
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Outrossim, depreende-se dos autos que a Corte regional empregou 
fundamentação adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, dispensando, 
portanto, qualquer integração à compreensão do que fora por ela decidido.

Frise-se que o julgador, desde que fundamente suficientemente sua decisão, 
não está obrigado a responder todas as alegações das partes, a ater-se aos 
fundamentos por elas apresentados nem a rebater um a um todos os argumentos 
levantados, de tal sorte que a insatisfação quanto ao deslinde da causa não oportuniza 
a oposição de embargos de declaração.

Rejeito, portanto, a alegada infringência aos arts. 458 e 535 do CPC.
Quanto ao mérito, observa-se que o entendimento manifestado pelo Tribunal 

de origem encontra-se em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior 
de Justiça, a qual firmou-se no sentido de que não cabe indenização ao servidor 
público por omissão do Chefe do Poder Executivo em enviar o projeto de lei 
prevendo a revisão geral anual dos vencimentos prevista no art. 37, X, da 
Constituição Federal.

Nesse sentido: 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE AO ART. 535, INCISOS I E II, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. ARGÜIÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. OFENSA AO ART. 4.º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO 
CÓDIGO CIVIL E AO ART. 126 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.os 282 E 
356 DO PRETÓRIO EXCELSO. INDENIZAÇÃO POR MORA 
LEGISLATIVA. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DO ESTADO. OMISSÃO DO CHEFE DO EXECUTIVO 
NA INICIATIVA DA LEI. REVISÃO GERAL E ANUAL DE 
VENCIMENTOS. ART. 37, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. NÃO CABIMENTO. ENTENDIMENTO DA SUPREMA 
CORTE.
1. Quanto à pretensa violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
não tendo sido esclarecido de maneira específica, ponto a ponto, quais 
questões, objeto da irresignação recursal, não foram debatidas pela 
Corte de origem, incide, na hipótese, a Súmula n.º 284 da Suprema 
Corte.
2. A suposta afronta art. 4.º da Lei de Introdução ao Código Civil e ao 
art. 126 do Código de Processo Civil não foi analisada pelo Tribunal a 
quo, tampouco foram objeto dos embargos declaratórios opostos, 
atraindo o óbice das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
3. A Corte de origem decidiu a controvérsia sob enfoque exclusivamente 
constitucional, motivo pelo qual não se mostra possível a revisão do 
julgado na via do apelo nobre, destinada à uniformização da interpretação 
do direito federal.
4. O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que é 
descabida a indenização aos servidores públicos pela omissão do Chefe 
do Poder Executivo em enviar o projeto de lei prevendo a revisão geral 
anual dos vencimentos prevista no art. 37, inciso X, da Constituição 
Federal.
5. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não 
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enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que 
tramitam neste Superior Tribunal de Justiça, pois o reflexo da 
repercussão geral se opera apenas em relação aos recursos 
extraordinários interpostos contra as decisões desta Corte. Precedentes.
6. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.118.195/RS, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 22/11/2010).
ADMINISTRATIVO - RESPONSABILIDADE CIVIL - REVISÃO 
GERAL ANUAL - OMISSÃO DO ESTADO - INDENIZAÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES DO STJ E DO STF.
1. A jurisprudência desta Corte, na mesma linha do entendimento 
firmado pela Corte Suprema, tem entendido que a inércia do chefe do 
Poder Executivo em desencadear o procedimento legislativo para a 
concessão da revisão geral anual não acarreta direito à indenização em 
favor do servidor público, pois o acolhimento de pretensão desta 
natureza representaria a própria concessão de reajuste, não podendo o 
Judiciário atuar como legislador positivo.
2. Recurso Especial não provido (REsp 1.196.464/SP, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 26/8/2010).

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "b", do CPC, conheço do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial. 

Outrossim, convém salientar que é descabido o sobrestamento do recurso especial em 

decorrência do conhecimento da repercussão geral de matéria constitucional pelo STF, pois o art. 

328-A do Regimento Interno daquela Corte determina o sobrestamento, tão somente, do juízo de 

admissibilidade dos Recursos Extraordinários e dos Agravos de Instrumento contra o despacho 

denegatório a eles relacionados. Neste sentido: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita 

Vaz, Terceira Seção, DJe 27/5/2009; AgRg no Ag 1.048.602/MT, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 23/4/2009; AgRg no Ag 1.100.722/DF, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 

Terceira Turma, DJe 6/5/2009. Este último, assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. [...] 
REPERCUSSÃO GERAL LEVANTADA NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INCABÍVEL SOBRESTAMENTO DO FEITO. PRECEDENTES. AGRAVO 
IMPROVIDO.
I - Não merece reparos Decisão prolatada conforme jurisprudência desta Corte.
II - O reconhecimento de repercussão geral quanto a matéria tratada não é causa 
para o sobrestamento do feito no Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
Agravo Regimental improvido.

Acresça-se, da Corte Especial, o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE 
MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 
CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. NÃO-INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 168/STJ. SOBRESTAMENTO. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. DESCABIMENTO.
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1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação 
e a expedição da requisição de pequeno valor-RPV. Precedente da Corte Especial: 
REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 04.02.10.
2. Conforme a Súmula 168/STJ, "não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
3. O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão geral, 
nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão 
proferido por esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no 
momento do juízo de admissibilidade.
4. Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, Corte Especial, DJe 8/11/2010).

Verifica-se, desse modo, que os argumentos expendidos pelo agravante são insuficientes 

para infirmar o entendimento externado, razão por que não merece reforma a decisão agravada, que 

deve ser mantida, in totum. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0283507-6 AREsp 90.489 / GO

Números Origem:  200335000037267  200337267  37432420034013500

EM MESA JULGADO: 19/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
GOIÁS - SINTUFG

ADVOGADOS : VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE E OUTRO(S)
LUIZ ANTONIO MULLER MARQUES E OUTRO(S)

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
GOIÁS - SINTUFG

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO MULLER MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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